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Presi~õncia do Conselho d. Ministros:

Decreto D.O 366/74 :
Cria, cm todos OS Ministérios civis, uma comissão mi

nisterial para o saneamento e reclassificação.

Ministério da Dofosa Nacional:

Decrelo D .O 367/74:
Sujeita a servidão militar uma área de terreno confinante

com o Quart el de Sant o Estêvão, em Penamacor.

Ministério da Coordenação Intortmitorial:

Decr eto-Lei D.O 368/74:
Concede aos Governos-Gerais dos Estados de Angola e de

Moçambique poderes legislativos para adoptarem provi
d ênclas urgentes que as presentes condições dos merca
dos mone tários e financeiros dos respectivos terri tórios
possam vir a exigir.

Ministério da Just iça:

Porlaria D .O 508/74:
Aumenta o quadro do pessoal auxiliar da Conservalóri a

dos Registos Civil e Predial de Lagoa (Algarve).

Nota . - Foi publicado um suplemento ao Díã
rio do Governo . n." 166, de 18 de Julh o
de 1974, inser indo o seguinte:

Presidência do Conselho do Ministros:

Decr eto-Lei D.O 338/74:

Extingue o Ministério da Coordenação Económica, cria
os Ministérios das Finanças c da Economia e fixa a
composição destes dois Ministérios.

Presidência do Consolho do Ministros o Ministério
da Administração InlBma:

Decr eto-Ler D .O 339/74:
Cria o cargo de Subsecretár io de Estado da Administração

Int erna.

Presidência do Conselho do Ministros o Ministério
da Educação o Cultura:

Decreto-Lei D .O 340/7 4:

Exti ngue a Secreta ria de Estado da Reforma Educa tiva
e cr ia a Secretaria de Estado da Orientação Pedagógica.

Prosidência do Consolho do Ministros o Ministério
do Trabalho:

Decrelo-Lei n .O 341/74:

Cria a Secretaria de Estado do Emprego.

Presidência do Consolho do Ministros o Ministério
da Comunicação Social:

Decreto-Lei n.O3'2/74 :
Cria no Ministério da Comunicação Social o ca rgo de

Subsecretár io de Estado.

_..-.._.._.._._..-._.-._.-..-._.-.._.-
PRESID!ôNCIA DO CONSELHO DE IMINISTROS

Decreto n.O 366/74

de 19 de Agosto

Enco ntram-se vários Mi nisté rios a braços com gra
ves e numerosos problemas de saneamento que nem
podem ser deixados a juizos emi tidos por gru pos anó
nimos, nem decididos personalística e discricionaria
mente pelo titular de cad a pasta.

O Decreto-Lei n." 277174, de 25 de Junho, veio
estab elecer os princípios básicos do saneamento da
actual polí tica intern a e das suas institu ições, na lín ha
definida pejo Programa do Movimento das Forças
Armad as institucionalizad o pela Lei Con stituciona l
n,O 3/74, de 14 de Maio.

Ao abrigo do n.O 2 do artigo 1.0 do aludido
dec reto-lei foi já designad a uma Comissão In termi
nister ial de R eclassificação que deverá orient ar a sua
actuação segundo as normas traçad as naqu ele diplom a
e aplicando os crit érios ne le definidos, mas é evidente
que o seu funcionamento, para ser verdadeira men te
pro fícuo e par a que possa atingir os obj ectivos em
vista, deve ser regulam entado, ca recendo igualmente
de regulamen tação o processo de reclassificação ou
saneame nto, cujas linh as mestras fica ram traçadas no
ci tado diploma legal .

Nestes termos:
Usa ndo da faculdade conferida pelo n.s I , 4.°, do

art igo 16,° da Lei Constit ucio nal n .s 3/74, de 14 de
Maio, o Governo Provisório decreta e eu promulgo
o seguinte:

Artigo 1.0- 1. Em todo s os Min istérios civis será
cri ada, no prazo de dez dias, a conta r da en trada em
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vigor deste diploma, uma comi ssão ministerial para
o saneamento e reclassificação, composta por três
membros, a nomear pelo respectivo Ministro de entre
os trabalhadores do dep artamento, um dos quai s será
designado presi dente.

2. Haverá também um a co missão ministeri al para
o sanea men to e reclassificação na Presidência do
Con selho de Min istros, a nome ar pelo Primeiro
-Mini stro, e cuja co mpetência abrange rá o pessoal
do respectivo quadro único, e ainda o pessoal de todos
os organ ismos dela dep ende ntes.

Art. 2.° As comissões para o saneamento c reclas
sificação lomar ão posse no pr azo de cinco dias após
a pub licação do despacho da sua designação, pera nte
o Prim eiro-Ministro ou o Mini stro do departamento
respectivo, entram imediatamente em funções, e con
sideram-se extin tas no dia 31 de Dezembro do cor
rente ano .

Art . 3.° _ 1. As mesmas comissões funcionarão em
estreita colabo ração e segundo o plano e d irec trizes
coord enativ as traçadas pela Co missão Interministerial
de R eclassificação, e têm por principa is at ribuições
as seguintes:

a) Inquirir por sua inicat iva qu aisquer factos que
visem a aplicação do Decreto-Lei n.· 2771
74, de 25 de Junho ;

b) Anunciar, por qu alqu er meio- de publi cidade,
o inicio das suas ac tividades, esta belecendo
um prazo não superior a trinta dias, a con
ta r da dat a do anúncio, pa ra apresentação
de queixas, reclam ações ou par ticipação de
factos, por escri to, assinado e co m indicação
de meios de pr ova, bem co mo proceder ou
mand ar proceder a inquéritos sumários ou
outras diligências que julgu em necessári as
para o apura mento da verdade;

c) Elaborar, com base nos elem en tos reun idos,
propostas para a suspensão, transferência,
aposentação ou dem issão dos fun cionári os
ou agentes que prestem serviço nos res
pectivos departamentos, subm etend o-as di
rect am ent e à apreciação ministerial no.
casos do n.· I do artigo 2.· e n.~ I e 3 do
artigo 4.· do Decreto-Lei n.· 277/74 , ou
envia r os respectivos processos à Comissão
Interm inisterial de Reclassificação , acom
panhado s do seu parecer nos restantes casos.

2. Qu aisquer com issões que tenha m sido ou vierem
a ser constit uídas no âmbito dos serviço s, com vista
ao saneamento das insti tuições públicas, de vem agir
em estre ita colaboração com as comissões ministeriais
previ stas neste dipl oma, dev endo igualment e subme
ter-se às orientações por elas traçadas, e dar-lhes conta
dos result ados das suas actividades na consecução
das finalidad es impostas pelo Decreto-Lei n.· 277/74.

Arl. 4.· A competência das comissões ministeriais
para o saneamento e reclassificação não substi tu i, nem
por qualquer forma prejudica a competência e pode 
res atribuídos pelo Decreto-Lei n. · 277/74, de 25 de
Junho, aos titulares de qu aisquer past as mini steriais.

Art, 5.· O Governo estabelecerá, por sua iniciativa
ou proposta da Comissão Interminisleria! de Reclas
sificação, critérios gerais a observar no funci onamento
das comi ssões criadas pe lo presente dipl oma.

Art, 6.· - I. As comissões ministeriais de inqué
rit o para o saneamento e reclassificação devem ouvir
o funci onário ou age nte , sempre qu e entenda m haver
motivo para que lhe possa ser aplicada alguma das
medidas legais, mandando reduzir a escrit o a sua de
fesa qu ando esta for prestada oralmente.

2. As mesmas com issões poderão requisitar todo s os
elementos e document os nece ssári os à instrução dos
processos de que Se ocupem a qualqu er ent idade pú
blica ou privada, e, bem assim, proceder a qu aisquer
diligênci as nece ssári as à obtenção de uma decisão
conscienciosa.

3. E m caso de difícil averiguação, as com issões mi
nisteriais poderão propor a designação de um relator
par a proceder a qu aisqu er diligências de instrução ,
findas as qu ais apresenta rá relatório fund am entado
sobre as respectivas conclusões,

Ar t. 7.· As propo stas e pareceres re feridos no ar
tigo 3.· deverão con ter ou ser aco mpa nhados dos se
gu intes element os:

1.. Identificação completa e situaç ão ac tualiza da
dentro do serviço do funci onário ou agente
a qu e se referem;

2.· Curriculum vitae do fun cionário ou age nte,
a elaborar segundo modelo a fornecer pela
Comissão Interm inister ial de R eclassifica
ção;

3.· Indicação sucinta , mas pr ecisa, dos factos de
nun ciados ou apurados relativamente ao
funci onário ou agente a que diz respeito
a proposta ou parecer;

4.· R eferência às provas que possam fundam en-,
tar a proposta ou par ecer ; .

5.· Indicação da medid a a aplica r ao funcionário
ou agente, nos term os legais.

Arl. 8.· A Comi ssão In termin isterial de R eclassi
ficação pode rá devolver à comissão minister ial co m
pet ent e qualquer proposta dela oriunda, qu ando reco
nh eça a sua deficiente fund am ent ação, ou a ca rência
de quaisquer diligências ou de meios probatórios que
con sidere necessários.

Arl. 9.· As deliberações da Comissão Interministe
rial de Re classificação, bem como das com issões mi
nísteriais, serão tomadas por maioria dos seus mern
bras, sendo a votação rigorosamente secret a , e não
sendo permitida qu alquer declaração de vencido .

Art. 10.· Os membros das comissões a que se refere
o artigo 1.. são designados nos despachos que as ins
tituem e pod em ser exonerados e substituidos a todo
u tempo por decisão do Ministro compe tente.

Arl. 11.· O presidente da Comi ssão Interministeri al
de R eclassificação e os pr esiden tes das comissões mi
nisteriais de saneamento e recl assificação têm, desig
nadamente, as seguintes funções :

a) Dirigir e coordenar os trabalhos das comissões
a que pr esidem ;

b) Con vocar as reuniões, e, de um a mane ira ge
ral, definir e estabelecer a ordem dos tra
balhos a efectuar;

c) Assinar todo o expediente relativo às activi
dades a desenvolver pelas comissões, po
dendo corresponder-se com quaisquer auto
r idades do País, seja qual for a sua cat e
goria.
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Art. 12.· - I. A Comissão lnterministerial de Re
classificação e as comi ssões referidas no artigo 1.0
deste diploma funcionam, respectivamente, junto da
Presidência do Conselho de Ministros c dos Gabi
netes dos Ministros competentes.

2. Às refe ridas comissões será agregado o pessoal
de apoio jurídico, técnico c administrativo que for
necessário ao seu funcionamento, mediante proposta
dos seus president es ao respect ivo membro do Go
verno, que o designará por despacho.

3. O pessoal a agregar nos termos do número ante
rior será constituído por funcionários ou agen tes des
tacados de quaisquer organ ismos púb licos, com o
acordo prévio dos membros do Governo de que de
pendam, sempre que não per tençam ao depart amento
junto do qual funciona a respectiva Comissão, c fi
cará com direito aos abonos e gratificações que
forem fixados por lei, consideradas as características
e duração do trabalho despend ido.

4. As comissões pode rão ainda agregar outros ci
dadãos que ofereça m a sua colaboração , mediante
despacho de concordância do respectivo membro do
Governo.

Art . 13.· _ I. As propo stas ou pareceres que as
comissões apresentem, tendo cm vista a transferência
de funcionários e agentes, deverão explicitar as ca
racterísticas e qualificações reconhecidas àqueles nos
respect ivos processos e as que forem exigidas pelas
novas funções a desempenhar.

2. Para o efei to assinalado no número anterior, a
Comissão lnterministerial de Reclassificação adoptará
os procedimentos que entender convenientes, cabendo
aos organismos e serviços prestar àquela a mais pronta
colaboração no sent ido de se conseguirem as solu
ções mais favoráve is à Administração.

Art, 14.· As disposições do present e diploma e
quaisquer medidas que venham a ser tomadas pelas
co missões não afectam quaisquer providências ou
medidas que hajam sido já tomadas anteriorme nte
pelos titulares das pastas dos vár ios departamentos
ministeriais, que deverão, assim. manter-se inteira
mente.

A rt. 15.· O present e diploma não se aplica à reclas
sificação c saneamento de quaisquer elementos per
tencentes aos três ramos das forças arma das, bem
como de quaisquer element os integr ados nas forças
militar izadas.

Art. 16.· As referência s feitas neste diploma a
funcionários ou agentes dos Ministérios entendem-se
aplicáveis aos funcioná rios ou agentes pertencentes a
qu aisquer entidades de direit o público que de algum
modo dependam desses Ministérios.

Art, 17.' T odas as dúvidas suscitadas na interpre
tação e aplicação do present e decreto regulamentar
serão resolvidas por despacho do Primeiro-Ministro.

Art, 18.· Es te diploma entra imediatamente em
vigor.

Vasco dos Santos Gonçalves.

Promulgado em 7 de Agosto de 1974.

Publique-se.

O Presidente da República , ANTÓ NIO DE SPfNOLA.
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Estad o-Maior do Exército

Decreto n.O 367/74
de 19 de Agosto

Considerando a necessidade de ga ranti r ao Quar tel
de Santo Estêvão, em Pcnam acor , as medidas de se
gurança indispensáveis à execução das funções que
lhe competem;

Considerando a conven iência de ficarem bem defi
nidas as limitações impostas pela servidão militar a
estabelecer ;

Considerando o disposto nos art igo, L· , 6.: b).
12.· c 13.· da Lei n.· 2078, de II de Julh o de 1955,
e as disposições do Decreto-Lei n.· 45 986, de 22 de
Ou tubro de 1964;

Usan do da faculdade conferida pelo n.· I, 4.· , do
art igo 16.· da Lei Constitucional n.· 3/ 74, de 14 de
Maio, o Govern o Provi sório decreta e eu promulgo
o seguinte:

Artigo 1.. Fica sujeita a servidão militar a área
de terreno confi nante com o Quart el de Santo Es
têvão, cm Pcnamacor, compreendida entre a vedação
do aqua rtelamento c uma linha poligonal paralela
àquela c à distância de 30 m.

Art , 2.· Na área descri ta no ar tigo ante rior é proi
bida sem licença devidament e condicionada da auto
ridade milita r compe tente:

a) Fa zer co n s t r uçõe s de qualqu er natureza,
mesmo que sejam enter radas ou subterrâ
neas ou obras de que resultem alterações
nas altura s dos imóveis já existentes;

b) Fa zer depósitos perm anent es ou temporários
de materiais explosivos ou inflamáveis e
condutas para transportes destes materiais;

c) Alterar o relevo c a configuração do solo por
meio de escavações ou aterros;

d) In stalar linhas de energia eléctrica ou de liga
ções telegráficas ou telefónicas, quer aéreas ,
quer subterrâneas.

Ar t. 3.· Ao comanda nte da Regi ão Militar de To
mar compete, ouvida a Dire cção do Serviço de For
tificações e Obras Milit ares ou órgãos seus delegados,
conceder as licenças a que se faz referência no artigo
anterior.

Art, 4.· A fiscalização do cumpriment o das dispo
sições legais respeitantes à servidâo objecto deste
decreto, bem como das condiç ões impostas nas licen
ças , incumb e ao comandante da unidade , ao Comando
da Região Militar de Tomar e à Direcção do Ser
viço de Fortificações e Obras Milit are s ou órgãos
seus delegados.

Art. 5.· A demolição das obras nos casos pre vistos
na lei e a aplicação das mul tas pelas infracções veri
ficadas são da competência da Delegação do Serviço
de Fortifi cações e Obras Milit are s na R egião Militar
de Tomar.

Art. 6.° Das decisões tomadas nos termos do ar
tigo 3.· cabe recurso para o titular do Depart amento
do Exército; das decisões respeitantes a demolições
previstas no artigo -anterior cabe recurso para o
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